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Resumo
O direito a inclusão escolar de pessoas com deficiência, transtornos globais do desen-
volvimento e altas habilidades/superdotação é uma conquista que desencadeou a ne-
cessidade da formação docente voltar-se para a discussão desta temática. Neste processo 
de formação de futuros professores, a estrutura das matrizes curriculares está composta 
por disciplinas obrigatórias e específicas relacionadas com a educação inclusiva? A carga 
horária é suficiente e bem distribuída durante o curso? Elas se comunicam com a educa-
ção especial? Há pontos compatíveis e/ou divergentes com o currículo em relação às leis 
relacionadas com a educação inclusiva? Estes e outros questionamentos fazem parte de 
uma discussão que tem sido tema e preocupação de docentes e pesquisadores da área de 
educação e que nortearam as discussões do presente estudo. O objetivo geral da pesquisa 
foi identificar, no currículo da formação inicial, quais são as disciplinas ofertadas e se 
elas atendem as necessidades dos graduandos para que estes estejam aptos a desenvolver, 
através de suas práticas pedagógicas, aulas que contemplam as necessidades educacionais 
específicas de estudantes público-alvo da educação especial. A metodologia utilizada para 
a realização deste estudo caracteriza-se como pesquisa documental, de cunho mais qua-
litativo, não ignorando os aspectos quantitativos que contribuíram para a formulação de 
dados para análise. Os resultados apontam uma insuficiência de disciplinas com o obje-
tivo de preparação para práticas educacionais inclusivas, contribuindo para uma formação 
docente embrionária a qual dificulta a inclusão dos alunos com necessidades educacionais 
específicas. Além disso, observou-se que não é suficiente inserir nos currículos dos cursos 
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Historicamente o curso de pedagogia 
e a formação do professor têm en-
frentado várias mudanças em seu cur-
rículo. E estas são resultantes e ine-
rentes das necessidades e interpreta-
ções das transformações ocorridas ao 
longo da história, as quais promovem 
novos olhares sobre o aluno, como 
por exemplo, é o caso da inclusão da 
pessoa com deficiência e/ou necessi-

dade educacional específica na escola 
comum inclusiva.
O paradigma da inclusão escolar des-
construiu ideologicamente a perspec-
tiva cultural, social, legal e científica 
da participação de pessoas com defi-
ciência na sociedade. Até meados da 
década de 1990 estas pessoas eram 
expostas a atendimentos restritos 
por serem consideradas incapazes de 
aprender.

Neste sentido a perspectiva histórico-
-cultural de Vygotsky contribuiu para 
o reconhecimento da condição de 
sujeitos capazes de aprender, se a eles 
fora ofertado um ensino adequado.
A partir deste entendimento, o pre-
sente estudo tem por objetivo analisar 
e identificar as disciplinas inseridas no 
currículo do curso de pedagogia de 
uma universidade pública a partir da 
necessidade de formação de profes-
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de formação de professores algumas poucas e generalistas disciplinas sobre a temática inclusão. Essas disciplinas precisam ser planejadas, 
com base na realidade escolar que o futuro professor irá fazer parte no exercício de sua profissão.

Palavras-chave: 
Inclusão educativa, formação docente inicial, currículo, pedagogia.
	

Resumen
El derecho a la inclusión escolar de personas con discapacidades, trastornos del desarrollo global y altas habilidades /superdotación es un 
logro que desencadenó la necesidad de que la educación de los docentes recurra a la discusión sobre este tema. El presente estudio pre-
tende identificar, en el plan de estudios de educación inicial, qué asignaturas se ofrecen y si satisfacen las necesidades de los estudiantes 
de pregrado para que puedan desarrollar, a través de sus prácticas pedagógicas, clases que aborden las necesidades educativas específicas 
del público de la educación especial. En este proceso de formación de futuros docentes, ¿están los marcos curriculares compuestos de asig-
naturas obligatorias y específicas relacionadas con la educación inclusiva? ¿La carga de trabajo es suficiente y bien distribuida durante 
el curso? ¿Se comunican con la educación especial? ¿Hay puntos compatibles y/o divergentes con el plan de estudios con respecto a 
las leyes relacionadas con la educación inclusiva? Estas y otras preguntas son parte de una discusión que ha sido tema y preocupación 
de maestros e investigadores en el área de educación y que ha norteado las discusiones de este estudio. Los resultados indican que no 
es suficiente insertar en el currículo de los cursos de formación de docentes algunos cursos sobre el tema de inclusión educativa. Estas 
asignaturas deben planificarse en función de la realidad escolar de la que el futuro docente formará parte en el ejercicio de su labor 
profesional.
Palabras clave: 
Inclusión educativa, formación inicial del profesorado, currículo, pedagogía.

Abstract
The right to school inclusion of people with disabilities, global developmental disorders and high skills/giftedness is an achievement 
that triggered the need for teacher training to turn to the discussion of this theme. In this process of training future teachers, are the 
structures of the curricular matrices composed of mandatory and specific subjects related to inclusive education? Is the workload suffi-
cient and well distributed during the course? Do they communicate with special education? Are there points that are compatible and/
or divergent with the curriculum in relation to laws related to inclusive education? These and other questions are part of a discussion 
that has been the theme and concern of teachers and researchers in the area of education and that guided the discussions of this study. 
The general objective of the research was to identify, in the curriculum of the initial training, which are the subjects offered and if it 
meets the needs of the students so that they are able to develop, through their pedagogical practices, classes that address the specific 
educational needs of students target audience of special education. The methodology used to carry out this study is characterized as 
documentary research, of a more qualitative nature, not ignoring the quantitative aspects that contributed to the formulation of data for 
analysis. The results point to an insufficiency of disciplines with the objective of preparing for inclusive educational practices, contribut-
ing to an embryonic teacher education which makes it difficult to include students with specific educational needs. In addition, it was 
noted that it is not enough to include a few generalist disciplines on the subject of inclusion in the curricula of teacher training courses. 
These subjects need to be planned, based on the school reality that the future teacher will be part of in the exercise of their profession.
Keywords: 
Educational inclusion, initial teacher training, curriculum, pedagogy.
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sores aptos a lecionar em ambientes 
educacionais inclusivos, bem como 
suas possibilidades para desenvolver e 
aproximar-se de argumentos, visões e 
contextos em que evidencia a inclu-
são dos estudantes com deficiência e 
o respeito às suas particularidades.
A formação inicial de professores 
possui um papel acadêmico e social 
muito importante no processo de 
preparação dos futuros profissionais 
da educação. A competência de ensi-
nar pessoas em processo de formação, 
em crescimento cognitivo, bem como 
em pleno desenvolvimento de suas 
potencialidades e habilidades requer 
uma arquitetura de conhecimentos 
para que a professora ou professor ini-
ciante sintam-se aptos a desempenhar 
sua função.
Ao analisar o currículo do curso é 
preciso ter um olhar voltado para a 
diversidade numa concepção que 
possa oferecer condição adequada 
que garanta o ensino de qualidade 
atendendo também as necessidades 
da pessoa com deficiência.
Indicadores apontam para a insufici-
ência e fragilidade que os docentes do 
curso de pedagogia sentem para atuar 
com os estudantes, pois estes demons-
tram a necessidade de uma formação 
continuada e que também aconteça 
no cotidiano do espaço educacional, 
visando o atendimento das necessida-
des dos professores em regência. A re-
estruturação do currículo deste curso, 
assim como a reconfiguração de pro-
gramas para a formação continuada 
dos docentes para inclusão escolar, 
não tem avançado em sua dialogici-
dade.

Inclusão escolar e a formação de 
professores

A história da educação de pessoas 
com deficiência revela que a exclusão 
é um fenômeno de origem histórica, 
que perpassou escola, currículo e a 
formação de professores com a ten-
dência a equiparar o que é mais co-
mum como sendo a norma universal 
para a orientação das práticas educati-
vas (Arroyo, 2008).

Desde as mais remotas civilizações, 
observa-se a praxe de omissão de 
atendimentos adequados às diferen-
ças, ocasionadas principalmente pela 
criação de padrões sociais que funda-
mentaram as diretrizes das atividades 
coletivas, impondo restrições sobre a 
vida de pessoas, que por circunstâncias 
desconhecidas, nasciam com alguma 
característica contrastante (Bianchett 
y Freire, 1998).
Na perspectiva de Durkheim, com 
base na análise da autora Tomasini 
(1998), o padrão existe por uma ques-
tão de ordem social, em que a maioria 
das pessoas correspondem às caracte-
rísticas físicas, sociais e psíquicas mais 
aceitas, logo, um indivíduo ao ser 
comparado ao grupo constituído por 
semelhanças, precisa corresponder a 
coesão social para ser aceito. Do con-
trário torna-se sinônimo de negação 
da ordem. A coesão social é mantida 
pelas semelhanças entres os indivídu-
os (Bianchett, y Freire, 1998).
A influência da ideia de coesão so-
cial conduziu a segregação de pessoas 
com deficiência do ambiente escolar 
comum até o século XX, dando ori-
gem a um sistema paralelo. De um 
lado encontrava-se a escola comum 
que negava a diversidade ao se vol-
tar para o trabalho com os estudantes 
uniformes, do outro lado estavam as 
instituições especiais, destinadas aos 
diferentes. Tratava-se de uma seleção 
entre capacidades e aptidões para a 
homogeneização da educação (Men-
des, 2006; Imbernón, 2016).
Neste cenário, não se tinham muitas 
expectativas quanto ao desenvolvi-
mento e aprendizagem de pessoas 
com deficiência, em virtude das ca-
racterísticas singulares de aprendi-
zagens destes sujeitos. O modelo de 
ensino segregado não proporcionou 
grandes avanços para a aprendizagem 
de pessoas com necessidades educa-
cionais específicas, principalmente 
por ofertar um ensino pouco desa-
fiador, não assegurar a escolarização 
e possuir características de ações di-
dáticas que transitavam entre práticas 
terapêuticas e a aquisição de habili-
dades pré-escolares. A ênfase estava 
na tentativa de recuperação das falhas 

que a deficiência impunha aos indi-
víduos, desconsiderando a necessida-
de de aprendizagens dos conteúdos 
curriculares desenvolvidos nas escolas 
comuns (Mendes, 2010).
A educação inclusiva tem origem 
no processo de questionamento da 
ineficácia e do prejuízo social que 
o sistema paralelo de ensino impôs 
as pessoas com deficiência ao longo 
da história. A principal reivindicação 
deste movimento se consolida no 
respeito às diferenças e justiça social, 
garantindo ao cidadão com deficiên-
cia o direito de desfrutar das mesmas 
conquistas legais que as pessoas sem 
deficiência.
Segundo Mendes (2006), este prin-
cípio, que ganhou força em meados 
da década de 90, trouxe o reconhe-
cimento que ao ignorar as diferenças 
dentro das escolas, estava-se acentu-
ando as desigualdades “… e por isso 
pregava a necessidade de reforma 
educacional para prover uma educa-
ção de qualidade para todas as crian-
ças” (p. 395).
Em 2007, no Brasil, acontece a pu-
blicação da Política nacional da educação 
especial na perspectiva inclusiva. Este do-
cumento trouxe orientações ao siste-
ma de ensino para o compromisso de 
uma educação inclusiva e de qualida-
de para todos, garantindo a incorpo-
ração da educação especial ao sistema 
comum de ensino, mediante da oferta 
do atendimento educacional espe-
cializado, a formação de professores, 
a acessibilidade e a articulação com 
a família e a comunidade para pro-
porcionar o alcance dos níveis mais 
elevados de ensino para pessoas com 
deficiência, transtorno do espectro 
autista e dotados e talentosos.
A educação especial na perspectiva 
inclusiva agora, dentro da escola, e de 
responsabilidade desta, orienta o siste-
ma de ensino a organizar-se para pro-
mover condições de aprendizagem e 
desenvolvimento para todos.
Para consubstanciar este ideal, é apro-
priado, dentre outros desafios de mu-
danças estruturais, uma reforma na 
formação inicial e continuada de pro-
fessores, que seja capaz de desorganizar 
os currículos tradicionais vigentes, vi-
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ciados no fenômeno homogeneizador 
da sociedade, que ao longo da história 
tem tolhido os direitos dos sujeitos di-
ferentes, reconstruindo este currículo 
de modo a preparar o professor para o 
desafio do diverso (Arroyo, 2008).
Em uma sociedade que em sua ori-
gem constituiu o padrão que inferio-
riza as diferenças, é pertinente que a 
formação de professores se preocupe 
com a problemática de ruptura com 
os paradigmas históricos de sujeitos 
únicos.
O professor, como mediador no pro-
cesso de aprendizagem, assume um 
papel importante para a promoção 
das mudanças almejada pela inclusão. 
Neste sentido, a formação docen-
te é responsável por incrementar, de 
modo eficiente, os pressupostos que 
atenderão aos desafios que compõe 
uma sociedade em transformação e 
que requer da escola muito mais do 
que a transmissão dos conteúdos siste-
matizados. A inclusão tornou-se uma 
inevitabilidade, fazendo-se inevitável, 
também, a orientação da prática pe-
dagógica.
Compreende-se, portanto, que a for-
mação docente é parte indispensável 
na construção das mudanças dese-
jadas na educação e na sociedade. A 
inclusão escolar torna-se uma polí-
tica ilusória a julgar pelo despreparo 
dos professores. É impossível existir 

uma escola inclusiva se a formação 
docente não for inclusiva. É no ato 
da formação docente que os subsí-
dios para a prática reflexiva, que se 
fazem necessários à inclusão de pes-
soas com necessidades educacionais 
específicas, deverão ser discutidos e 
consolidados.

Metodologia

Frente à necessidade de mudanças es-
truturais e práticas promovidas pela 
implementação da política de inclu-
são escolar, faz-se necessário conhe-
cer o percurso formativo dos profes-
sores, com o objetivo de compreen-
der o modo como tem se organizado 
a formação docente para capacitação 
destes profissionais, tornando-se rele-
vante para o campo da pesquisa em 
educação.
Assim, o presente estudo caracteriza-
-se como pesquisa de abordagem qua-
litativa, sendo realizada por meio da 
técnica da análise documental desve-
lando aspectos novos sobre a inclusão 
educacional no âmbito da formação 
docente. Os documentos analisados 
serviram para exploração da temática 
abordada e contribuíram para a aná-
lise da organização dos componentes 
curriculares que fundamentam a for-
mação de futuros docentes da educa-
ção básica.

Para o estudo e discussão desta reali-
dade, buscou-se junto ao site de uma 
universidade federal o ementário do 
curso de pedagogia e demais infor-
mações públicas que pudessem ajudar 
para o alcance do objetivo deste artigo. 
Salienta-se que, por questões éticas, a 
identificação da instituição pesquisada 
foi mantida em sigilo.
Após realização deste levantamento, 
foram feitas leituras minuciosas do 
conteúdo das ementas, separando as 
disciplinas que traziam discussões so-
bre a educação especial. Em seguida, 
realizou-se os cálculos da carga horá-
ria total do curso, carga horária por 
campo de disciplinas e porcentagem 
de discussão destinada à preparação 
dos acadêmicos para a prática da in-
clusão.

Resultados e discussões

Para fins de organização da análise ora 
apresentada, realizou-se um levanta-
mento do conteúdo das ementas das 
disciplinas, em busca de informações 
sobre a natureza de cada uma das dis-
ciplinas, categorizando-as por temá-
ticas de discussão conforme ementas, 
plano de curso e áreas de concurso. E 
assim realizou-se o cálculo percentual 
que cada um desses campos ocupa no 
currículo do curso. Obtendo os se-
guintes resultados:

Áreas afins Quantidade por número de 
disciplinas do currículo (%)

Quantidade por carga 
horária (%)

Disciplinas que discutem os aspectos filosóficos, sociológicos e 
históricos

20 17,30

Desenvolvimento humano na perspectiva psicológica 5,33 5,53

Organização, política e gestão 5,33 5,53

Preparatórias para as produções acadêmicas 6,66 5,53

Infância 4 3,46

Didática, estágio e investigação 9,33 14,87

Alfabetização e letramento 5,33 4,15

Educação especial 5,33 5,53

Currículo 2,66 2,76

Estudo sobre as especificidades do ensino de cada área 16 16,60

Disciplinas que abordam questões dos conteúdos a serem 
ensinados

16 14,53

Estatística, educação indígena e educação a distância 4 4,15

Tabela 1: Cálculo percentual por áreas.
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Para a elaboração desta tabela, consi-
derou-se as disciplinas eletivas e opta-
tivas por estarem compondo o proje-
to de formação do curso, mesmo que 
em alguns períodos tais disciplinas 
não sejam ofertadas.
Os resultados obtidos com a realiza-
ção deste levantamento revelam que 
as disciplinas com abordagem filosó-
fica, sociológica e histórica são que se 
apresentam em maior número, com 
um total de 20% da quantidade de 
disciplinas ofertadas ao longo do cur-
so. Um detalhe que chama bastante 
atenção é que todas essas disciplinas 
deste grupo são de caráter obrigató-
rio.
As disciplinas com discussões sobre os 
temas de desenvolvimento humano, 

organização, política e gestão da edu-
cação, alfabetização na perspectiva do 
letramento e educação especial con-
tabilizam 5,33% do número de disci-
plinas do currículo cada grupo.
Vale destacar que dentro destes gru-
pos existem disciplinas eletivas, como 
no caso do grupo da educação es-
pecial, cuja disciplina Atendimento 
Educacional Especializado ao Aluno 
com Deficiência Visual possui este 
caráter.
As disciplinas de ensino que possuem 
uma abordagem mais direta aos con-
teúdos que serão ensinados pelos pro-
fessores nas séries iniciais do ensino 
fundamental ocupam 16% do total de 
disciplinas do curso. Porém, na des-
crição das ementas não se faz menção 

ao trabalho com as diferenças na sala 
de aula.
Infância, estatística, educação indíge-
na e educação a distância juntas ocu-
pam 8% do total de disciplinas. En-
quanto que as discussões sobre currí-
culo ocupam apenas 2,66%.
As quatro disciplinas que trazem dis-
cussões sobre a educação especial são: 
Fundamentos da Educação Especial, 
Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), 
Atendimento Educacional a Crianças 
Hospitalizadas e Atendimento Edu-
cacional Especializado ao Aluno com 
Deficiência Visual.
As ementas das referidas disciplinas 
são:

Disciplina C/H Ementa

Fundamentos da Educação 
Especial

60
Caracterização, conceito e objetivos da Educação Especial. Aspectos filosóficos, 
princípios norteadores, modalidades de atendimento. Abordagens didáticas para 
portadores de necessidades especiais. 

Língua Brasileira de Sinais 
(LIBRAS)

60

Utilização instrumental da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), e seu uso em contextos 
reais de comunicação com a pessoa surda. Conhecimento específico acerca dos 
aspectos sintáticos, morfológicos e fonológicos de LIBRAS. Fundamentos legais do 
ensino de LIBRAS. 

Atendimento Educacional 
a Crianças Hospitalizadas

60
Políticas, diretrizes e funcionamento administrativo e pedagógico das classes 
hospitalares. Desenvolvimento de atividades de docência em ambientes hospitalares 
com crianças matriculadas na educação infantil e séries iniciais. 

Atendimento Educacional 
Especializado ao Aluno 
com Deficiência Visual

60

Características da deficiência visual; etiologias, efeitos sobre a educação do 
aluno; adaptações curriculares, equipamentos, recursos e procedimentos didático-
pedagógicos para o ensino fundamental. Análise da situação do aluno com 
deficiência visual na escola regular.

Tabela 2: Ementas.

Em análise das ementas destas disci-
plinas verifica-se que:
A disciplina de Fundamentos da Edu-
cação Especial, obrigatória, é voltada 
para a discussão de aspectos genéricos 
das questões a respeito da inclusão es-
colar, tendo como foco central con-
ceitos norteadores e discussões básicas 
sobre abordagens didáticas, limitadas 
a uma carga horária de 60 h/a. Sendo 
insuficiente para promover uma dis-
cussão mais profunda e consistente.
A disciplina Língua Brasileira de Si-
nais, obrigatória, se propõe a ensinar 
a utilização da LIBRAS em contexto 

com a pessoa surda, além de discutir 
aspectos legais, sintáticos, morfológi-
cos e fonológicos da língua. Consi-
derado a complexidade do estudo de 
uma língua e o tempo necessário para 
que esta aprendizagem se consolide, 
entende-se que 60 h/a é insuficiente 
para o alcance dos princípios propos-
tos na ementa.
A disciplina Atendimento a Crianças 
Hospitalizadas, obrigatória, apresenta 
como proposição o estudo das polí-
ticas, diretrizes e funcionamento ad-
ministrativo e pedagógico das classes 
hospitalares, além de atividades prá-

ticas de docência, para este público 
específico, de alunos que estão matri-
culados na educação infantil e ensino 
fundamental, mas se encontram am-
parados pela pedagogia hospitalar.
Das três disciplinas obrigatórias, a dis-
ciplina acima é a única que propõe na 
ementa atividades de cunho prático, 
todavia, destina-se a um número mui-
to reduzido de alunos, em compara-
ção com os demais sujeitos aos quais 
se destinam os serviços da educação 
especial.
A disciplina Atendimento Educa-
cional Especializado ao Deficiente 
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Visual, eletiva/optativa, oferta conhe-
cimentos e estudos sobre as especifi-
cidades da deficiência visual que vão 
desde características gerais sobre a de-
ficiência até as adaptações curricula-
res e tecnologias que se fazem neces-
sárias para a inclusão. Esta disciplina 
se revela bastante significativa para fo-
mentar a prática docente desses futu-
ros professores, a julgar por apresentar 
aspectos essenciais para orientação do 
trabalho com pessoas cegas e baixa 
visão. Todavia, trata-se de uma disci-
plina não obrigatória.
A meta 4 do Plano Nacional de Edu-
cação estabelece a universalização da 
educação básica e acesso ao atendi-
mento educacional especializado para 
todos os alunos público-alvo da edu-
cação especial entre 4 e 17 anos. De 
acordo com os indicadores de moni-
toramento da meta supracitada, em 
2017, 90,9% das pessoas com defici-
ência e ou necessidades educacionais 
específicas, dentro da faixa etária es-
tabelecida na meta 4, estavam matri-
culadas em classes comuns do ensino 
regular e/ou na educação de jovens 
e adultos (Instituto Nacional de Es-
tudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira [Inep], 2018). E esse número 
só tende a aumentar.
Oliveira e Vieira (2010) realizaram 
uma pesquisa quantitativa sobre o tra-
balho docente na educação básica no 
Brasil, a amostra representativa apre-
sentada indicou que 42% dos sujei-
tos docentes entrevistados possuíam 
alunos com algum tipo de deficiência 
em suas turmas de atuação.
Esses números traduzem a necessida-
de de uma formação que contemple 
o preparo profissional adequado para 
ensinar todos os alunos, no mesmo 

ambiente de aprendizagem, consi-
derando a competência de planeja-
mento e a execução de situações de 
aprendizagens significativas.
A inclusão escolar tem se tornado a 
cada novo ano uma ação real em ter-
mos de inserção desses alunos nas salas 
de aula comum, por ser uma ação real, 
não pode ser negligenciada no pro-
cesso de formação docente. Formar 
profissionais despreparados, para este 
desafio de universalização do acesso à 
educação básica, significa perpetuar a 
exclusão. Estar inserido não é sinôni-
mo de inclusão, haja vista que esses 
alunos possuem necessidades educa-
cionais específicas que precisam ser 
atendidas.
Bioto-Cavalcanti (2017) descreve o 
currículo como sendo um projeto 
de formação. No currículo consta, 
explicita ou implicitamente, o que 
se valoriza como conhecimento nas 
disciplinas escolares, a perspectiva de 
escola, de sociedade e de ser humano. 
Portanto, é através deste projeto de 
formação que políticas se consolidam 
e ideologias se perpetuam, ou por sua 
vez podem ser modificadas.
Quando se fala de educação inclu-
siva tem-se uma organização legal e 
política amplamente discutida, po-
rém não executada em sua totalidade. 
Bem como, existe em nossa cultura, 
ideologias que classificam a espécie 
humana entre normais e anormais. 
Sobre esta dificuldade em lidar com 
as diferenças humanas decorrentes de 
deficiências, diz Vygotsky (2011):

Todo o aparato da cultura huma-
na (da forma exterior de com-
portamento) está adaptado à or-
ganização psicofísiológica normal 

da pessoa. Toda a nossa cultura é 
calculada para a pessoa dotada de 
certos órgãos – mão, olho, ouvi-
do – e de certas funções cerebrais. 
Todos os nossos instrumentos, 
toda a técnica, todos os signos e 
símbolos são calculados para um 
tipo normal de pessoa. (p. 867)

As formações generalistas são as gran-
des responsáveis por esta adaptação do 
aparato da cultura humana ao que se 
considera ser uma pessoa normal. A 
desconstrução dessa adaptação social 
é também responsabilidade da forma-
ção de professores, logo é responsa-
bilidade do seu projeto formativo, o 
currículo.
Um levantamento das características 
dos currículos dos cursos de pedago-
gia realizado por Gatti (2010), con-
clui que apenas 3,8% das disciplinas 
trazem discussões sobre a educação 
especial (p. 1370). Número muito 
aquém do necessário.
No caso específico da pesquisa rea-
lizada neste estudo, das ementas das 
disciplinas do currículo do curso de 
pedagogia da universidade analisa-
da, foi possível observar que do total 
de 75 disciplinas apenas 3 disciplinas 
obrigatórias e 1 optativa trazem dis-
cussões voltadas para as questões da 
educação especial.
Observando estes quatro componen-
tes curriculares supracitados, identifi-
ca-se uma lacuna na formação destes 
professores ao que se refere as discus-
sões de temáticas inerentes de pú-
blicos em maior número nas escolas, 
conforme dados do INEP:

Cegueira
Baixa 
visão

Surdez
Def. 

auditiva
Surdocegueira Def. física Def. intelectual

Def.
múltipla

TEA
Altas 

habilidades

6.295
74.102 20.893 36.066 320 120.705 659.503 55.508

162.516
22.161

Total 1.014.661

Tabela 3: Número de matrícula da educação especial – classes comuns/2018.
Fonte dos dados: Sinopse Estatística da Educação Básica 2018.
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Em termos percentuais, temos o seguinte resultado:

Figura 1: Percentual de alunos com publico alvo da educação especial inclusos na escola comum.

Estes dados apontam que o público 
com maior incidência nas classes co-
muns das escolas públicas é composto 
por alunos com deficiência intelectu-
al, totalizando 56,9%. Seguindo por 
alunos com transtorno do espectro 
do autismo, com 14%, e alunos com 
deficiência física, com 10,4%.
Cabe destacar que estes três grupos 
possuem particularidades etiológicas 
e especificidades para o acesso e par-
ticipação nas aulas. Pessoas com de-
ficiência intelectual e autismo apre-
sentam formas diferentes, e por vezes 
complexas, de aprendizagem, mas não 
impossibilidades. No caso específi-
co de alunos com deficiência física, 
a tecnologia assistiva torna possíveis 
ações, comunicação, conquista da au-
tonomia e da independência. Tornar 
conhecido o uso eficiente destes re-
cursos possibilita a inclusão plena des-
tes alunos, para isso faz-se necessário 
um profissional capacitado com fins 
de promover a inclusão e o desenvol-
vimento destes alunos.
Quando se negligencia o estudo e 
a reflexão de alguns grupos perten-
centes à educação especial, durante a 
formação do professor, perpetuam-se 
mitos, inseguranças e exclusão esco-

lar. Se o docente não sabe o que fazer 
com este aluno, qualquer coisa serve 
para que ele não incomode no desen-
volvimento das atividades planejadas 
para os alunos uniformes.
Diante disso, observa-se que o cur-
rículo do curso de pedagogia tem 
priorizado, em sua proposta, públicos 
em menor número de alunos com 
necessidades educacionais específicas, 
incluídos nas classes comuns da edu-
cação básica, além propor uma disci-
plina generalista. Isso acarreta em uma 
formação insuficiente e perfunctória.
A esse respeito, analisa Tardif (2014):

Se o trabalho dos professores exi-
ge conhecimentos específicos a sua 
profissão e dela oriundos, então a 
formação de professores deveria, 
em boa parte, basear-se nesses co-
nhecimentos. Mais uma, é estranho 
que a formação de professores te-
nha sido e ainda seja bastante do-
minada por conteúdos e lógicas 
disciplinares, e não profissionais. 
Na formação de professores, ensi-
nam-se teorias sociológicas, doci-
mológicas, psicológicas, didáticas, 
filosóficas, históricas, pedagógicas, 
etc., que foram concebidas, a maio-

ria das vezes, sem nenhum tipo de 
relação com o ensino nem com as 
realidades cotidianas do ofício de 
professor. (p. 241)

Trate-se de uma formação docente 
generalista, desconexa com a realida-
de labiríntica que compõe as salas de 
aulas, trazendo poucas contribuições 
concretas para o professor e assim 
mantendo o paradigma da segregação 
dentro da escola comum que recebeu 
o rótulo de inclusiva.

Algumas considerações

Para o alcance dos objetivos propos-
tos pela Meta 4 do PNE, a formação 
docente assume papel central. Uni-
versalizar o acesso à escola comum 
inclusiva para pessoas com deficiên-
cia implica mudanças nas ideologias e 
práticas docentes, as quais podem ser 
conquistadas via uma profissionaliza-
ção adequada.
Não é suficiente inserir nos currícu-
los dos cursos de formação de profes-
sores algumas poucas e insuficientes 
disciplinas sobre a temática inclusão. 
Essas disciplinas precisam ser planeja-
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das, com base na realidade escolar que 
o futuro professor irá fazer parte no 
exercício de sua profissão.
Para isso, os responsáveis pela elabo-
ração e aprovação dos currículos dos 
cursos de licenciatura precisam se 
atentar para os coletivos diversos (Ar-
royo, 2008), no sentido de que não se 
pode ignorar a diversidade e as espe-
cificidades múltiplas que constituem 
o alunado público-alvo da educação 
especial, priorizando apenas alguns 
grupos em detrimento de outros, que 
por sua vez, no estudo apresentado, 
são mais numerosos.
Tal prática pouco contribui para o 
que preconiza o paradigma da inclu-
são, o qual propõe que a escola co-
mum seja o ambiente mais adequado 
para o convívio com as diferenças e 
o estabelecimento da justiça social, 
além de não conceber as diferenças 
como um problema e sim como um 
desafio, que possibilitará aprendiza-
gens que podem ser desenvolvidas 
com as devidas adaptações.
Como o professor é formado impac-
ta diretamente no como ele enxerga 
os seus alunos. Se durante o percurso 
formativo ele não ouviu, não viu e 
não discutiu sobre a deficiência in-
telectual, por exemplo, ao se deparar 
com este aluno, a tendência é que este 
não seja reconhecido como aprendiz 

capaz. Pois, se pouco se sabe, pouco 
se faz.
A maioria das pessoas com deficiên-
cia continuam a margem da socieda-
de, são invisíveis, e isto parece ser o 
normal. Assim observamos o quanto 
é difícil romper com a prática da ex-
clusão, onde mesmo quando se pensa 
fazer uma profissionalização adequa-
da, se esta apresentar incongruências 
com a realidade da inclusão, corre-se 
o risco de classificar e hierarquizar as 
diferenças humanas.
Assim sendo, o alcance do princípio 
constitucional de educação para to-
dos (artigo 205) passa pela formação 
docente, isso impõe as universidades o 
reconhecimento das diferenças como 
uma condição humana, sem priorizar 
algumas diferenças em detrimento de 
outras, conforme visto no estudo re-
alizado no currículo do curso de pe-
dagogia da UFAC.
Contudo, há necessidade de promo-
ver mudanças na estrutura curricular 
do curso em questão, de forma que 
todos os grupos da educação espe-
cial sejam atendidos no processo de 
formação dos futuros professores. Se 
todas as deficiências não forem con-
templadas no estudo e reflexão, du-
rante o período de graduação, como 
poderemos exigir que no exercício 
da profissão, o professor reflita sobre 

o ensino dos alunos com deficiência 
que ele desconhece.
Considerando o objetivo traçado, 
sendo este o de identificar as caracte-
rísticas do currículo do curso de pe-
dagogia no que se refere à formação 
de professores para a inclusão escolar, 
além dos dados coletados, foi possível 
discutir e analisar a real necessidade 
de reforma na estrutura curricular do 
supracitado curso, assim como as in-
fluências que este causa no exercício 
da docência e no processo de inclusão 
escolar.
Uma vez que, a inclusão educativa é 
um processo que deve iniciar desde os 
primeiros anos de vida, vê-se a neces-
sidade de reorganização do currícu-
lo do curso de Pedagogia com vistas 
a ampliar a reflexão teórico-prática 
acerca do atendimento educacional 
do estudante com deficiência nos 
diferentes níveis da educação bási-
ca. Acreditamos que, ao abordar, nos 
cursos de formação inicial, a inclusão 
com maior ênfase e aprofundamento 
se estará viabilizando a inclusão edu-
cativa para os diferentes públicos, pois 
sabemos que a inclusão para ser efe-
tiva deve e precisa ser trabalhada com 
todos os sujeitos e não apenas as pes-
soas com deficiência.
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